
  
    1 PRIMEIRA PARTE: PHILIPPE LACOUE-LABARTHE E O SUBLIME AFIRMATIVO


    1.1 A OPERAÇÃO LACOUE-LABARTHEANA: UM PANORAMA


    Pretendemos, nas páginas que seguem, uma reconstituição do texto de Lacoue-Labarthe A verdade sublime, buscando dar relevo às questões mais importantes e, concomitantemente, buscando fora dele, na medida em que se fizer necessário, as fundamentações deste, seja em Longino, Kant, Hegel, seja em Heidegger. De certo modo, já nesta reconstituição traremos à leitura uma digressão12 sobre o sublime kantiano a fim de dar mais clareza sobre o conceito tratado por Lacoue-Labarthe, mas que, por opção (ou estratégia?) do autor foram preteridos. O texto a que nos referimos é originalmente intitulado La verité sublime, (A verdade sublime) publicado em 1988 no formato de uma coletânea de ensaios chamada Du sublime13, constituída de textos de autores franceses que discorriam unicamente sobre o tema do sublime, abordado pela perspectiva estética e filosófica. A natureza desta publicação, que também traz textos de Jean-Luc Nancy, Jean-François Lyotard, Jean-François Courtine, Michel Deguy, Éliane Escoubas e Jacob Rogozinski diz muito a respeito da natureza do tema do sublime, isto é, de sua importância enquanto tema da estética e da filosofia para autores e autoras da França da geração de Philippe Lacoue-Labarthe.


    A maior parte destes textos foram recolhidos de edições anteriores da revista Po&sie publicados entre os anos de 1984 e 1986 (La verité sublime, por exemplo, havia sido publicado em 1985 no volume 30, número 6, pp. 83-87 desta revista). A coletânea não está inteiramente traduzida, apenas alguns textos em separado. No Brasil, fomos presenteados com a tradução cuidadosa de A verdade sublime feita por Virgínia Figueiredo que, juntamente desta tradução, nos presenteia com cinco outros textos de Lacoue-Labarthe que chegam até nós reunidos no livro A imitação dos modernos – ensaios sobre arte e filosofia14 (2000). Todas as citações de A verdade sublime feitas aqui, portanto, serão referenciadas nesta edição brasileira, se não, no original francês.


    Passando, portanto, ao problema propriamente presente em A verdade sublime, percebemos que o autor instala uma reviravolta no próprio conceito e sugere uma interpretação do sublime como apresentação afirmativa (ou positiva), criticando, desse modo, a leitura tradicional do sublime como apresentação negativa. A hipótese de Lacoue-Labarthe intenta, grosso modo, uma identificação do sublime, do tradicional conceito de sublime, revisto e reinterpretado à força da crítica, ao conceito de verdade (aletheia) tomado da filosofia grega clássica e desenvolvido por Heidegger em suas obras, em Ser e tempo (1927), Da essência da verdade (1943), nos cursos sobre Nietzsche (1961), nas conferências e ensaios sobre a arte e a técnica e, por fim, em A origem da obra de arte (1936): essa última assim posicionada não graças à cronologia de sua publicação, mas porque ela será nosso guia neste trabalho.


    Acreditamos, no entanto, que os textos produzidos na última fase do autor alemão – não referenciados no texto de Lacoue-Labarthe – também serão significativos para afirmar e expandir a tese do crítico francês. E será a partir de Ser e tempo e dos textos posteriores que traremos à discussão, na segunda parte deste livro, outras possibilidades de leitura do sublime dentro da filosofia de Heidegger.


    De início, o que está em jogo para Lacoue-Labarthe é a dinâmica não apenas do léxico do sublime que aparece na obra de Heidegger, mas, sobretudo, do sublime que pode ser entendido a partir da ontologia fenomenológica, que, para o francês, sustenta em si o tema do sublime. A tarefa de Lacoue-Labarthe aparenta ser bastante forçosa e difícil, mas sua argumentação é coerente com o vocabulário heideggeriano, o que a torna, passo a passo, bastante convincente.


    A operação de Lacoue-Labarthe para a proposição de sua tese apresentada no texto pode ser dividida em seis partes, em capítulos numerados de I a VI, rigidamente encadeados sucessoriamente e entre si. No contexto geral, esta operação pode ser estruturada como um passo atrás, na qual o autor apresenta os conceitos gerais da tradição do sublime em sua dimensão negativa, critica esse conceito tradicional no sentido mesmo de uma “desconstrução” de sua teoria estética e, por fim, relativiza um novo conceito de sublime “como uma espécie de correlato da teoria heideggeriana da aletheia” (SELIGMANN-SILVA, 2007, p. 96). Ainda em linhas gerais, a conclusão de Lacoue-Labarthe é a de que Heidegger – a estrutura fenomenológica de Heidegger para a interpretação da verdade – pertence, este é o grande êxito de Lacoue-Labarthe, à tradição do sublime, revisitada e revista, isto é, uma tradição que não é mais interpelada por seu entendimento do sublime como negatividade ou representação estética, mas a partir do sublime que acontece como positividade.


    O passo-a-passo da operação lacoue-labartheana será tratado a seguir; todavia, cabe antecipar, resumidamente e a título didático, o objetivo de cada parte específica do texto: em I, o autor apresenta o motor de seu trabalho, onde enuncia aquilo que para Kant seria o que há de mais sublime, tomando como ponto de partida dois enunciados kantianos sobre o sublime apresentados na Crítica da Faculdade do Juízo - CFJ15. A partir daí, dá-se o desdobramento sobre o conceito moderno de sublime, pelo qual Lacoue-Labarthe, ancorando-se, principalmente em Kant, aponta as teorias do gênio e a faculdade da imaginação como sendo propriamente teorias do sublime; em II, o autor traz Heidegger verdadeiramente à discussão, tomando a crítica heideggeriana à estética, leia-se a destruição da estética, a partir do curso sobre Nietzsche (sobretudo o primeiro volume), “A origem da obra de arte”, passando pela leitura heideggeriana de Platão e o problema de uma equiparação do sublime ao belo, a qual Lacoue-Labarthe não endossa, suscitando, portanto, a possível associação do tema do sublime à questão do Ereignis (acontecimento apropriador) e à aletheia. Ainda neste tópico Lacoue-Labarthe trata da relação de Heidegger com a teoria estética de Hegel, afirmando afinidades e ressaltando diferenças, por exemplo, quando Lacoue-Labarthe afirma que Hegel pertence ainda a uma tradição metafísica do sublime. Kant jamais é abandonado por Lacoue-Labarthe e a todo instante é chamado a depor em favor do sublime; em III, Lacoue-Labarthe discorre sobre um problema fundamental, que é a relação belo/sublime. Embora pareça que se esteja a edificar, ou a aceitar, a ideia de uma submissão do sublime ao belo, muito ao contrário, Lacoue-Labarthe salvará o sublime de seu grilhão metafísico e de sua determinação eidética. Nesse tópico, portanto, temos a discussão sobre a determinação eidética do belo, contra a qual Lacoue-Labarthe afirma se encontrar a fenomenologia heideggeriana na medida em que o sublime coincide com a busca de uma dimensão “mais arcaica” da obra de arte. Ainda neste tópico, Lacoue-Labarthe recorre aos conceitos de adequação / inadequação / finalidade a fins sem fim – tomados de Kant – como balizadores da análise que Freud faz da estátua Moisés, de Michelangelo, onde se esclarece que mesmo Freud, em sua tentativa de tratar o sublime, posiciona-se ainda de modo metafísico, ainda aceitando sobre a obra de arte uma determinação eidética anterior; em IV, uma vez elaborada a vida pregressa do sublime, torna-se possível para Lacoue-Labarthe sustentar, a partir de Heidegger, a possibilidade de um sublime outro, de um sublime não mais negativo, mas um sublime que se apresenta positivamente, que faz advir a verdade no ente; isso só se torna possível associando ao sublime dimensões fenomenológicas da verdade como acontecimento, correlacionando a questão do Scheinen (brilho) como um movimento propriamente sublime. O movimento do velar e desvelar é, em seu paradoxo, sublime; em V, Lacoue-Labarthe parece sustentar a relação sublime-afirmativo e aletheia a partir do tratado “Do sublime” (Peri Hypsous) de Longino, um tratado que apenas aparece no mundo latino, comumente preterido – filosoficamente – das grandes discussões sobre o belo e o sublime; isto é, Lacoue-Labarthe encontra em Longino um ponto de apoio e justificativa para sua leitura do sublime aplicada à filosofia de Heidegger – o sublime como ekphanéstaton – o que se torna possível a partir da relação de unicidade entre phýsis e tékhne: o pseudo-Longino “enfatiza um sentido da mimese que supera o problema de uma determinação eidética e cede para a mimese uma condição, mais do que de reprodução, cópia ou imitação, uma condição de criação poiética16”. A mimese é um modo (tékhne) necessário de a phýsis se dar a conhecer; por fim, em VI, Lacoue-Labarthe estende o tema do ekphanéstaton, do brilho do aparecer, ao ensaio de Walter Benjamin sobre Afinidades eletivas, de Göethe – o que não abordaremos aqui.


    1.2 PORQUE É LEGÍTIMO FALAR EM UMA VERDADE SUBLIME? UMA RECONSTITUIÇÃO DO TEXTO DE LACOUE-LABARTHE


    Ora, a questão para Lacoue-Labarthe parte da estética, mais especificamente da “Analítica” kantiana sobre o sublime, mas seu ponto de chegada é a ontologia fenomenológica de Martin Heidegger. O que se tem, então, é uma tentativa do filósofo francês em pensar o problema do sublime concomitantemente ao problema legitimamente heideggeriano que é a questão da verdade. Melhor colocando o problema: Lacoue-Labarthe enxerga na questão da aletheia, em seu duplo caráter do velar-desvelar, um paradoxo que é próprio do sublime e da tradição do sublime. Lacoue-Labarthe intenta uma espécie de ajustamento entre o modo de pensamento de Heidegger em relação à verdade, com o modo de apresentação (o conceito) de sublime. Dessa maneira, há para o autor francês um movimento da ontologia heideggeriana que é propriamente um movimento sublime, mas não um sublime qualquer: trata-se de um sublime de pensamento, um sublime dito afirmativo. Aos olhos do francês, a verdade, da qual fala Heidegger, é uma verdade sublime, i.e., ela guarda em seu modo de se desencobrir um modo contraditório, uma maneira dupla que é própria do sublime.


    Na primeira parte do texto, Lacoue-Labarthe retoma como problema central para sua construção crítica do conceito de sublime dois enunciados extraídos da CFJ que seriam “exemplos daquilo que foi dito, e pensado, de mais sublime” (LACOUE-LABARTHE, 2000, p. 225). Ao retomarmos o primeiro enunciado exemplar de Kant (2012, p. 125) sobre o sublime, percebemos nele o caráter tradicionalmente negativo da apresentação deste sentimento: “Tu não deves fazer-te nenhuma efígie nem qualquer prefiguração, quer do que está no céu ou na terra ou sob a terra”. Na expressão bíblica (Ex 20:4), o caráter negativo é, logo de início, apresentado no léxico com o “tu não deves...”, em que o ponto mais importante é exatamente a privação, a interdição e negação a qualquer tentativa de figuração de algo que é, em sua natureza, inapresentável. Aqui, fala-se de uma restrição, de uma interdição de representar e revelar algo (o deus judaico) que deseja permanecer oculto e misterioso, pois sua austeridade, força e grandeza, em termos da religião, advêm exatamente de seu enigma e incompreensão. Trata-se, assim, de uma interdição à representação; ou ainda, o dito judaico avisa que qualquer tentativa de figuração ou plasmação sensível do Deus é inautêntica tanto do ponto de vista epistêmico-filosófico quanto do ponto de vista religioso: Deus é o irrepresentável e por isso nega qualquer artifício de figuração de sua realidade. O caráter de negatividade do sublime é fundamental na analítica kantiana. Nela, precisamente no §23, o autor diz que


    Não se deve recear que o sentimento do sublime venha a perder-se por um tal modo de apresentação abstrato, que em confronto com a sensibilidade é inteiramente negativo; pois a faculdade da imaginação, embora ela acima do sensível não encontre nada sobre o que possa apoiar-se, precisamente por esta eliminação das barreiras da mesma sente-se também ilimitada; e aquela abstração é, pois, uma apresentação do infinito, a qual na verdade, precisamente por isso, jamais pode ser outra coisa que uma apresentação meramente negativa, que, entretanto, alarga a alma (KANT, 2012, p. 125).


    Kant menciona esta negatividade, quer dizer, esse “modo negativo” justamente para resguardar as diferenças de ajuizamento entre o belo e o sublime, fazendo perceber que o segundo é negativo, sobretudo, porque à adequação e ao prazer sublime precede uma espécie de desprazer. Ou seja, o prazer do sublime ocorre apenas em necessária relação com o desprazer, com uma espécie de inadequação ou descomplacência. Dito de outra maneira, esse desprazer suscita justamente o caráter negativo da representação que, dado o seu caráter demasiadamente grandioso, não encontra em nossas faculdades do entendimento e da imaginação um acordo que possa apreender tal grandeza diretamente. Voltaremos a isso.


    O segundo exemplo, também de Kant (2012, p. 174), é aquele que diz, numa nota de rodapé do §49 da CFJ, que “talvez jamais tenha sido dito algo mais sublime do que naquela inscrição sobre o templo de Isis (a mãe natureza): ‘Eu sou tudo o que é, foi e será e nenhum mortal descerrou o meu véu’”. Novamente, trata-se de uma interdição, de uma impossibilidade de representação (do deus), contudo, há uma considerável diferença entre estas duas formas de apresentação do sublime. Pode-se dizer que a partir do exemplo do Templo de Ísis, o sublime deve ser visto, percebido, como “a apresentação disso, que há apresentação” (LACOUE-LABARTHE, 2000, p. 253) e esta é, de fato, a grande contribuição e o cerne da operação de Lacoue-Labarthe neste texto para a tradição do sublime.


    Ambos os exemplos oferecidos por Kant se referem ao sublime dito de pensamento, mas, para Lacoue-Labarthe, o primeiro exemplo é típico da corrente estética tradicional do sublime, que o vê como uma apresentação negativa porque vinculado ainda à perspectiva metafísica, estética, quer dizer, a uma subordinação eidética. O segundo exemplo, no entanto, sustenta a tentativa de Lacoue-Labarthe em conceder uma apresentação afirmativa do sublime, quer dizer, uma apresentação mais ontológica (fenomenológica). Aliás, este é o propósito da tese lacoue-labartheana que consiste em desconstruir a apresentação negativa do sublime para compreendê-lo como uma apresentação afirmativa em consonância com o sentido de aletheia presente na obra de Heidegger, portanto, como um acontecimento (Ereignis) da verdade.


    A questão da negatividade do sublime, segundo nossa leitura de Lacoue-Labarthe, se dá muito menos pelo caráter de sua apresentação, que é sempre a apresentação de um suprassensível, de um absoluto que, de outro modo, pelo exercício da racionalidade e da ciência não pode ser apresentado, do que pelo caráter eminentemente metafísico do sublime: o elemento que negativiza o sublime enquanto apresentação é que tal apresentação decorre de uma dependência metafísica. Nesse sentido, apesar de toda a elaboração de Lacoue-Labarthe sobre o tema do sublime a partir e fundamentada em Kant, o autor encontrará, no próprio filósofo de Königsberg, sua barreira: Kant pertence a uma tradição metafísica do sublime.


    Vejamos como Lacoue-Labarthe logra expor os pontos de apoio e, ao mesmo tempo, as limitações da teoria kantiana sobre o sublime.


    1.2.1 Acerca do gênio, imaginação e arte sublime


    Seguindo o texto de Lacoue-Labarthe, é mister mencionar a contribuição do §49 da CFJ para entendimento do sublime. Este parágrafo “Das faculdades do ânimo que constituem o gênio”, como se pode deduzir, trata da questão da criação poiética das obras de arte, da capacidade do artista genial como criador de uma natureza outra. Compreendemos aqui como sinônimos o uso dos termos gênio, artista sublime e artista do sublime e assumimos essa equivalência por entendermos que, a fim e a cabo, “o gênio kantiano é o artista sublime” conforme atesta Figueiredo (2014, p. 133).


    É preciso dar relevo a um fato curioso que pode justificar o valor que Lacoue-Labarthe atribui à questão do gênio kantiano para tratar a questão do sublime, e, consequentemente, é preciso responder àqueles que possam objetar à vinculação gênio e sublime, descredenciando as pertinências de tal vinculação. Como já mencionamos aqui, é justamente quando trata da questão do gênio, sobretudo no §4917, que Kant lança mão do exemplo do Templo de Isis como aquilo que há de mais sublime; e o faz por meio de uma nota de rodapé, o que não diminui a pertinência da menção ao sublime. O que Kant sinaliza, e que Lacoue-Labarthe parece ter apreendido sagazmente, é que as disposições de ânimo que movimentam o gênio são disposições que afetam o gênio justamente na sua capacidade privilegiada em lidar com aquilo que correntemente nossa limitação não alcança lidar e, por conseguinte, põe-se como problema para nós, para nossa faculdade da imaginação. O ponto de toque ou junção – ainda que muito sutil – entre o conceito kantiano de gênio e a ideia de sublime parece, a nosso ver, concentrar-se na particularidade ou privilégio do gênio em possuir uma virtude tal que o permita lidar com o informe, com o ilimitado, enfim, com aquilo que é estranho e contrário à nossa natureza sem se deter propriamente na natureza, i.e, o gênio é capaz de apresentar ou figurar o sublime na arte, poeticamente. Tal virtude, claro, advém propriamente da natureza, não apenas como um talento qualquer ou como capacidade de domínio técnico de regras da arte, mas como uma necessidade da própria natureza de encontrar um modo de expressão ainda que por meio das ideias estéticas.


    A vinculação entre gênio e sublime parece ter para a operação de Lacoue-Labarthe uma necessidade bastante particular: é o gênio que torna possível pensar o sublime enquanto arte, enquanto um produto da arte. E por que é assim? Pensamos que seja pelo simples fato de o gênio ser um vertedouro das ideias estéticas, quer dizer, da imaginação. É a sua imaginação e não o seu entendimento que labora com a razão a fim de decifrar e mostrar a natureza, a realidade, a physis propriamente dita. É o gênio aquele que é capaz de receber da natureza uma ideia e, dando-lhe regras, plasmar sensível e esteticamente tal ideia. De modo que o sublime que é sempre encontrado a partir de nosso sentimento frente à natureza terrificante possa ser encontrado ao modo de uma representação que parece ser natureza. Esse fazer “parecer natureza” é alcançado ou propiciado, portanto, pelas mãos do gênio. O que Lacoue-Labarthe intenta na vinculação entre gênio e sublime é justamente dar relevo a uma espécie de sublimidade que é inerente à tarefa do gênio. Dito de outro modo, existe uma infinidade de coisas sobre as quais nós podemos pensar e até visualizá-las enquanto ideias da razão ou conceitos, mas, por outro lado, não podemos experimentá-las esteticamente, não podemos traduzi-las em imagens ou objetos sensíveis18. Essa incapacidade, melhor dizendo, esta não conformidade entre o conhecer e o experimentar sensivelmente é propriamente uma característica do sublime, especialmente contraditório.


    O que Lacoue-Labarthe intenta, portanto, – a rigor pode-se dizer que se trata de uma espécie de torção do pensamento kantiano – é conceder ao gênio a capacidade de trazer para a experiência sensível (como produção da arte, como poiética) aquilo que é o incondicionado do sublime. De certo modo, pode-se compreender que o gênio lida com o sublime, se nutre dele. O que Lacoue-Labarthe faz para sustentar uma vinculação entre o gênio e o sublime é alargar o conceito kantiano do gênio, expandindo sua tarefa de produção da arte bela para a possibilidade de representação (figuração) das ideias de infinito as quais podemos acessar apenas pelo conceito.


    Quer dizer, para Kant, segundo a interpretação de Lacoue-Labarthe, é também característica e tarefa do artista genial apresentar algo de sublime, ou a possibilidade do sublime, provocando, para tanto, a faculdade da imaginação como alavanca para uma superação da experiência rasa e ordinária da sensibilidade e, ao mesmo tempo, alcançando um discurso (poético) que supere (ou alcance) o puro conceito, que expresse aquilo que o puro conceito não alcança expressar. A rigor, Kant milita em favor da tarefa do gênio enquanto atividade de motivação e vivificação do espírito, i.e. de alargamento do sentimento:


    O gênio consiste na feliz disposição, que nenhuma ciência pode ensinar e nenhum estudo pode exercitar, de encontrar ideias para um conceito dado e, por outro lado, de encontrar para elas a expressão pela qual a disposição subjetiva do ânimo daí resultante, enquanto acompanhamento de um conceito, pode ser comunicada a outros (KANT, 2012, p. 163)


    Há, portanto, para Kant, um valor cognoscente, um valor de progresso da razão por meio das faculdades do conhecimento que permitem, não pela engenharia do pensamento científico e da experimentação pessoal, mas pela capacidade da imaginação, portanto, que permitem ascender a uma espécie de verdade, de ascender ao absoluto. O absoluto, nesses termos, é licito conhecer, contanto que seja compreendida, por outro lado, a impossibilidade de sua apresentação ao modo da ciência moderna. A comunicabilidade da possibilidade de sentido desse absoluto é dada a partir da possibilidade de objetividade e conformidade a fins da beleza, da arte, e eis aí a tarefa do gênio: alcançar esta comunicabilidade estética daquilo que é extraordinário. Veremos adiante que Heidegger saberá muito bem valorizar o estatuto kantiano da arte, extraindo daí o fundamental aspecto da arte que é a transcendência do sujeito: o Dasein, para Heidegger (que difere em muito do sujeito kantiano), mas que neste caso significa um movimento do Dasein para ele mesmo, para o seu aí, para a sua verdade, para o Ser; quer dizer, a “transcendência do Dasein” é a visada do ente que busca realizar as suas mais diversas possibilidades de ser no aí que é o seu.


    O tema do gênio é recorrente no texto de Lacoue-Labarthe e será retomado também e principalmente a partir leitura de Longino. Contudo, desde já, o problema do gênio se torna central no texto, pois é na teoria do gênio de Kant que Lacoue-Labarthe encontra os fundamentos para caracterizar o que se entende por artista sublime, posição que endossamos aqui.


    Lacoue-Labarthe destaca o § 49 da CFJ porque nele Kant evidencia o que há por detrás do artista sublime ao mencionar que a atividade do gênio (do artista sublime, do poeta) consiste em dar ânimo àquilo que por si só, ou pelo conceito puro, ou pela pura sensibilidade tão somente não alcança a comunicabilidade de sua adequação. A imaginação, por sua vez, que é livre de todo conceito, possui uma tal capacidade de complementação da natureza naquilo em que ela, a natureza, se silencia, de tal modo que,


    A faculdade da imaginação (enquanto faculdade de conhecimento produtiva) é mesmo muito poderosa na criação como que de uma outra natureza a partir da matéria que a natureza efetiva lhe dá. (...) segundo ela [a imaginação] na verdade tomamos emprestado da natureza a matéria, a qual porém pode ser reelaborada por nós para algo diverso, a saber para aquilo que ultrapassa a natureza (KANT, 2012, p. 171).


    A tarefa do poeta, do artista sublime enfim, é compreendida por Kant como aquela que vivifica e que dá ânimo àquilo que, sem tal, não merece ser chamado de arte bela. Ânimo, espírito, ou princípio vivificante é aquilo que garante à imaginação a sua potência criadora. Lacoue-Labarthe entende este princípio vivificante como um “suplemento ou acréscimo de vida – pois esta é sempre, ou quase sempre, a lógica do sublime” (LACOUE-LABARTHE, 2000, p. 226). Isto é, a lógica do sublime é, tradicionalmente, aquela que exige a superação das fraquezas da sensibilidade a partir da capacidade sem fim da racionalidade19, mantendo-se, deste modo, viva a nossa capacidade de existir. Em suma, o sublime aponta para uma experiência que excede o ordinário, e o pensamento acerca do sublime na arte apenas é possível quando a tarefa do gênio se realiza plenamente por meio de sua capacidade de dar sensibilidade e imaginação a uma ideia, a uma grandeza, a um extraordinário.


    E porque essa tarefa do gênio pode ser relacionada ao sublime? De certo modo, porque toda grandeza que se nos apresenta como algo terrificante e poderoso causa-nos desprazer ao revelar nossa incapacidade de imaginação para dar adequação estética a tal grandeza ou poder. Por outro lado, tal grandeza produz em nós uma espécie de prazer e fascínio por nos sentirmos capazes de superar racionalmente nossa própria incapacidade de imaginação.


    Cabe aqui, ligeiramente, lançar um fio de luz sobre o conceito do sublime, segundo o elabora Kant: o sublime manifesta, faz manifestar, no sujeito, “um prazer que surge só indiretamente, ou seja, ele é produzido pelo sentimento de uma momentânea inibição das forças vitais e pela efusão imediatamente consecutiva e tanto mais forte das mesmas” (KANT, 2012, p. 89). Isto é, ao contrário do belo que encontra em nós uma imediata adequação a fins, o sublime, por sua vez, encontra uma apresentação que parece contrária a fins, porque subjuga nossa capacidade racional em compreender sua manifestação, no que diz respeito ao conhecimento, e parece ameaçar a nossa existência física, as nossas forças vitais, no que se refere ao sentimento.


    Ainda de acordo com Kant, a produção do gênio não se reduz a uma espécie de produção que pode ser abarcada por conceitos porque não se trata de uma produção do entendimento, não se trata de um produto da ratio. Ao produto da imaginação nenhum conceito ou pensamento determinado parece adequado, ainda que tal produto nos dê muito a pensar. A tarefa do gênio está intrinsecamente ligada à sua capacidade de encontrar comunicação estética para as ideias racionais, para aqueles entes invisíveis, como a glória, a morte, a inveja, a liberdade, o divino, o sagrado, os vícios, etc. Esse movimento se torna possível, segundo Kant, a partir de um princípio vivificante que, para o filósofo, significa “nada mais que a faculdade de apresentação das ideias estéticas” (KANT apud LACOUE-LABARTHE, 2000, p. 226), o mesmo que dizer: a faculdade da imaginação. São chamadas ideias justamente porque, segundo Kant, as representações da imaginação “aspiram a algo situado acima dos limites da experiência, e assim procuram aproximar-se de uma apresentação dos conceitos da razão (das ideias intelectuais) o que lhes dá a aparência de uma realidade objetiva” (KANT, 2012, p. 171). É, portanto, pela faculdade da imaginação, das ideias estéticas, que o poeta, o gênio, o artista sublime alcança a comunicação sensível daquilo que são as ideias propriamente racionais, leia-se também conceituais, e, sobretudo, uma apresentação dos suprassensíveis.


    Contudo, apesar do alargamento que Lacoue-Labarthe propõe acerca da questão do gênio apresentada por Kant, uma posição que, como vimos, intenta intersecções com a questão da arte sublime, há para o autor francês algo em desfavor de Kant para o sucesso de sua apreciação do sublime: a crítica kantiana à metafísica não parece exitosa no que diz respeito à tarefa de guardar um lugar próprio e acontecimental para grande arte. i.e., a leitura kantiana da arte permanece sendo uma leitura eminentemente metafísica.


    1.2.2 Os limites metafísicos do sublime kantiano: o problema do heliotropismo


    O que Lacoue-Labarthe critica na posição de Kant é que a imaginação produz/traduz uma realidade outra, para além da realidade ordinária, e que só pode ser apreendida esteticamente por meio da experiência sublime. Em outras palavras, há, por intermédio do sublime, a apresentação de uma outra natureza, não-familiar (ungeheuer), que transcende a experiência sensível ordinária, familiar (geheuer) e pode ser chamada, portanto, de metafísica. É justamente em função deste caráter metafísico da grande arte, de sua dupla dimensão como tradução/trans-posição do suprassensível para o estético, que Lacoue-Labarthe justifica uma posição de Kant ainda dentro da tradição metafísica e estética do sublime. Consoante Lacoue-Labarthe, na medida em que a arte sublime deve promover, por meio da faculdade da imaginação que é também uma faculdade de conhecimento, uma abertura para uma percepção extraordinária do mundo, uma abertura para uma luminosidade que não é percebida no mundo ordinário, ou, pelo menos, não é percebida pelo modo ordinário e sensível de apreender o mundo, essa abertura traz consigo uma dimensão que é metafísica.


    Lacoue-Labarthe nos traz um bom exemplo para ilustrar essa atividade da imaginação em produzir conhecimento sem necessitar de apoiar-se em conceitos puros. Referimo-nos à imagem da Águia de Júpiter20 originalmente descrita por Kant no §49 da CFJ e retomada por Lacoue-Labarthe:


    segurando o raio entre suas garras (...) para representar a sublimidade e a majestade da criação. Estes atributos não dão qualquer conceito da criação, mas eles permitem “pensar muito mais do que se pode expressar num conceito determinado por palavras”: a poesia e a retórica lhes devem “a alma que anima suas obras e (...) dão à imaginação um ímpeto para pensar (...) mais do que se pode pensar” (LACOUE-LABARTHE, 2000, p. 227).


    O que se passa com a fruição da imagem da Águia de Júpiter pode ser entendido como jogo da faculdade da imaginação. Esta faculdade produz uma espécie de conhecimento análogo ao que pode ser produzido pela razão, mas que só pode ser alcançado pela via estética, já que a razão por ela mesma não alcança expor logicamente a grandeza em questão. Essa tarefa de produzir um pensamento, de lançar uma luz por meio da atividade poética e trazer à tona aquilo que não é sumariamente percebido é tradicionalmente atribuída ao sublime que, afinal, faz uma apresentação negativa, isto é, sobrepõe à realidade física uma ideia metafísica, plasma na sensibilidade uma grandeza que tampouco a razão é capaz de dar conta, embora ela também opere no mesmo sistema de “iluminação”.


    Desse modo, Lacoue-Labarthe nos chama a atenção para o fato de que neste modo de percepção do suprassensível apresentado pelo sublime há um problema já antigo. Ele se refere ao problema do que pode ser chamado, desde Derrida21, de heliotropismo, da luminosidade, do brilho, de algo que, de fora, ilumina aquilo que está escuro, cego, sem brilho. Márcio Seligmann-Silva (2007, p. 98) observa bem a congruência de pensamento e método entre Lacoue-Labarthe e a ontologia de Heidegger no que tange à crítica à metafísica: “A questão é propor, contra a leitura derridiana do heliotropismo como um tropo da metafísica, da tradição platônica do culto da Idéia como sol, fonte primeira, uma concepção também heliocêntrica, mas que não seria metafísica ou (neo)platônica”. Lacoue-Labarthe critica uma certa tendência da Filosofia, desde sempre, a direcionar-se para aquilo que é luz que brilha do exterior, para o que é fonte, fundamento e fim de toda a verdade, que brilha, mas que também ofusca e pode cegar. Desde a alegoria da caverna essa dupla relação com o sol, a luz, está posta. Mais uma vez, e isto é central no texto de Lacoue-Labarthe, trata-se aqui do problema da essência enquanto ideia, isto é, de uma determinação eidética sobre os entes, de uma apreensão dos entes a partir de uma ideia anterior ao ente mesmo posto para a experiência sensível: helios seria esta luz que brilha, como o quer Platão, fora da caverna. O sol, a luminosidade de modo geral, é sempre tomada como algo meta-físico. Ora, esse princípio do heliotropismo estaria, nesse sentido, muito mais próximo do conceito tradicional do sublime, que é elaborado a partir da noção de representação sensível do suprassensível, do que do conceito de belo que, para Heidegger, permite mostrar no ente mesmo aquilo que tal ente é. Em suma, está na crítica ao heliotropismo o problema da busca do fundamento do ente para além do ente.


    Esta crítica, por assim dizer, é o elemento catalisador para a tese de Lacoue-Labarthe, afinal, como se viu até aqui, o problema da apresentação sublime está justamente na forma heliotrópica de seu acontecimento, ou seja, em abandonar a natureza física e ordinária com vistas a uma luminosidade suprassensível. Isto é, Lacoue-Labarthe está, consoante a Heidegger, mostrando-nos que tradicionalmente permaneceu uma visada ôntica acerca da verdade do ente e seu fundamento, em detrimento de uma visada ontológica, a partir de uma ontologia fenomenológica.


    É por esse motivo que Lacoue-Labarthe pode dizer que Kant pertence ainda a uma tradição metafísica do sublime e, do mesmo modo, afirmar que toda a tradição da estética do sublime até então é eminentemente metafísica, condição que Lacoue-Labarthe supera a cada passo de seu texto.


    Pelo termo “eidética”, como nos referimos aqui, devemos entendê-lo com a função de adjetivação, e deriva do jogo eidos-ideia. O problema da eidética que se coloca para nós tem sua matriz maior no idealismo de Platão com a questão da mimese, quer dizer, da representação, quando se entende a apresentação sensível como um esforço de trazer à frente uma ideia que se pretende apresentar (representar, em verdade), não sendo, portanto, a representação, ela mesma, aquilo que a ideia é. A tradição metafísica sustenta seu postulado a partir de uma determinação eidética que, por sua vez, sobrepuja o fenômeno. Por isso, em Platão, o desprezo pelo sensível, pelo que aparece, que só aparece em prejuízo do ser ele mesmo. Também Aristóteles (e toda a tradição metafísica, por consequência) nos permite perceber esse caráter metafísico daquilo que nomeamos aqui de caráter eidético. Para Aristóteles, lembremo-nos de sua teoria das causas, todo ente – a obra de arte é um bom exemplo – acontece e vem a ser em função de suas quatro causas constitutivas: i) a causa hilética, ou material, que responde à questão do que é feita a coisa?; ii) a causa eidética, ou formal (podemos ainda dizer: causa ideal), que responde à questão com o que se parece? Ou, o que representa?; iii) a causa teleológica, ou causa final, que responde à pergunta quanto à utilidade, o para que serve?; iv) e a causa poiética, ou causa eficiente, que responde à pergunta sobre a origem produtiva (poiética), ou quem o fez?


    Ora, como se entende, tradicionalmente, esses termos-causas e suas respectivas funções na constituição de tudo aquilo que é, cabe-nos endossar que a causa eidética é aquela que empresta a sua forma à matéria, que doa a sua essência, formando-a, dando a ela um contorno de modo a transformá-la num simulacro daquilo que ela necessita representar, sem, contudo, ser propriamente aquilo que ela representa. A dimensão eidética, em sua pureza formal, em seu caráter de inteligível, só nos aparece assim: pelo inteligível; e toda representação sensível é incapaz de alcançar a sua máxima expressão enquanto ideia. É por
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    1.2.4 O desinteresse kantiano: uma possibilidade de afastamento da determinação eidética


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 A PERMANÊNCIA DA ARTE: UMA TAREFA ONTOLÓGICA E POLÍTICA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 BELO E SUBLIME: O PROBLEMA DA ADEQUAÇÃO E DA INADEQUAÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 O SUBLIME É AINDA UM CASO DO BELO: FREUD, LAOCOONTE E MOISÉS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.6 O PROBLEMA DA DETERMINAÇÃO EIDÉTICA
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    1.9 A ORIGEM DA OBRA DE ARTE: UMA POSSIBILIDADE DO ACONTECIMENTO SUBLIME


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.10 LONGINO E O SUBLIME: SUPERAÇÃO DA DETERMINAÇÃO EIDÉTICA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.11 CONCLUSÃO PROVISÓRIA OU UM SALTO NO ABISMO: O ESPANTO PODE SER UMA TONALIDADE NA QUAL SE AFINA PARA O SUBLIME?
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